
   
 

   
 

1. 9  

 

 

ARTEFATO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Processo Administrativo nº 2023/000128615 

Infraestrutura de Rede Lógica e Elétrica 

São Paulo, novembro de 2023  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Secretaria de Tecnologia e Informação 

 

STI 3 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
■ SECRETARIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO 
STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários  

 

  
 

Página 2 de 31 
 

Histórico de Revisões 

Data Versão Descrição Autor 

23/11/2023 1.0 Finalização da primeira versão do documento 
Jean Rodrigues de 

Andrade 

11/01/2024 2.0 Alteração do Gestor e Equipe Técnica 
Carlos Eduardo Alves de 

Castro 

 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
■ SECRETARIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO 
STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários  

 

  
 

Página 3 de 31 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

1. OBJETO 

1.1. Obtenção de computadores e notebooks de alto desempenho, monitores e monitores 

com dockstation para atendimento dos setores cujas ferramentas demandam elevado 

nível de processamento e de capacidade de vídeo.  

1.2. Consultada a plataforma ConnectJus (https://connect.cnj.jus.br/acesso)  não foram 

encontradas compras com objeto equivalente do presente estudo.  

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inc. I, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21) 

2.1. O fornecimento de recursos computacionais de alto desempenho para os setores de 

Gráfica, Marketing, Comunicação Social, EJUS, Capacitação e outros exerce um papel 

crucial na promoção da eficiência e na qualidade do trabalho realizado por esses 

departamentos. A seguir, apresentamos algumas das razões pelas quais consideramos 

essencial investir em recursos de alta performance: 

a. Edição de Conteúdo Visual: Os setores mencionados frequentemente lidam com 

edição de fotos e vídeos de alta resolução, exigindo máquinas robustas para processar e renderizar 

esses arquivos de forma eficaz. Computadores de alto desempenho aceleram esses processos, 

resultando em produtividade aprimorada e menor tempo de espera. É necessário a disponibilidade 

de placa de vídeo dedicada e capaz de operar imagens, hardware não disponível no computador 

corporativo de uso comum. 

b. Inteligência Artificial (IA): À medida que a inteligência artificial desempenha um papel 

cada vez mais relevante em análises de dados e tomada de decisões, a capacidade de treinar e 

executar modelos de IA é crucial. Computadores de alta performance podem realizar cálculos 

complexos de IA de maneira mais rápida e eficiente, impulsionando a pesquisa e o desenvolvimento 

nesse campo. Nesse ponto o Tribunal de Justiça de São Paulo vem desenvolvendo aplicativos que 

buscam a otimização da produção com a automatização de tarefas repetitivas. 

c. Melhoria da Criatividade: Os profissionais de criação, como designers gráficos e 

editores de vídeo, dependem de máquinas rápidas e confiáveis para liberar sua criatividade. A 

capacidade de trabalhar sem interrupções devido às limitações de hardware permite que eles 

alcancem resultados superiores. 

d. Comunicação Eficiente: A atualização constante em tecnologia é essencial para 

garantir a excelência na prestação de serviços nos setores de Marketing e Comunicação. 

https://connect.cnj.jus.br/acesso
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e. Treinamento e Capacitação: Setores de capacitação e treinamento dependem de 

tecnologia de ponta para oferecer experiências de aprendizado envolventes e eficazes, incluindo a 

execução de simulações e o uso de recursos educacionais interativos. 

2.2. Em conclusão, o investimento em recursos computacionais de alto desempenho tem 

papel crucial na promoção da eficiência e na qualidade do trabalho realizado por diversos 

setores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

2.3. Por fim, é importante destacar que os computadores adquiridos recentemente sob o 

contrato nº 000.081/2023 não possuem os recursos computacionais necessários para 

executar adequadamente as atividades anteriormente mencionadas. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

(Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

 

Alinhamento ao Plano Anual de Contratações 2025 (Capítulo II da Resolução CNJ nº 
468/2022) 

Item Descrição 

444/2025 Aquisição de computadores de alto desempenho 

 

4. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES – Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022 

4.1. O objeto pretendido está alinhado com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 

Comunicação, com o Planejamento Estratégico Institucional e com a Estratégia Nacional 

do Poder Judiciário e Estratégia Nacional de TIC (ENTIC-JUD), como indicado na tabela 

abaixo:  

 

Alinhamento ao PDTIC <2021-2026> (Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022) 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

5 Aprimorar os Recursos de TIC 5.1 

Executar todas as ações mapeadas no 
período para melhoria dos serviços de 
suporte e atualização do parque 
tecnológico.  
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5. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21)) 

5.1. O objeto está alinhado ao Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça de São Paulo 

2021-2026 em sua versão 2. A presente contratação está em concordância com o 

Objetivo 5, em sua Meta 5.1 descrito na tabela abaixo e pode ser consultado no site 

https://www.tjsp.jus.br/QuemSomos/PlanejamentoEstrategico 

 

 

 

6. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (Guia CNJ versão 4.0) 

6.1. Não há outros instrumentos de planejamento além dos já citados. 

 

7. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº 2.724/2023) 

7.1. O TJSP não disponibilizou catálogo eletrônico de padronização no portal da 

Administração. 

 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

8.1. Fornecimento de recursos computacionais de alto desempenho que permitam a edição 

de fotos e vídeos em alta resolução, acompanhados de garantia e suporte técnico 

assegurados.   

8.2. Os equipamentos pretendidos precisam ter capacidade de processamento tal que 

viabilize o trabalho em setores como a Coordenadoria de Tecnologia Audiovisual da EPM, 

Alinhamento aos Planos Estratégicos (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21) 

ID Objetivos Estratégicos 

5 Aprimorar os Recursos de TIC do Plano Estratégico Institucional 2021-2026 – V2 

Meta 
5.1 

Executar todas as ações mapeadas no período para melhoria dos serviços de 
suporte e atualização do parque tecnológico. 

https://www.tjsp.jus.br/QuemSomos/PlanejamentoEstrategico
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a Secretaria da presidência, aplicações em desenvolvimento de IA da Secretaria de 

Tecnologia da Informação entre outros como mencionado no item 2 do presente estudo.  

8.3. Todos os equipamentos fornecidos devem ser do mesmo fabricante, 

ser do mesmo modelo, mesma configuração e de componentes iguais, visando a 

padronização do parque computacional. 

8.4. Cota para médias e empresas pequenas (ME/EPP) prevista no inc. III, do art. 48 Lei 

Complementar nº 123/2006 

8.4.1. O material aqui pretendido possui característica indivisível uma vez que, em 

função da necessidade de manutenção da padronização do parque de computadores 

bem como a correta aplicação das prerrogativas de segurança do ambiente exige-se que 

os equipamentos sejam do mesmo fabricante, mesmo modelo e configuração de 

componentes iguais. Desta feita, não há a possibilidade de estabelecimento de cota para 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21)) 

9.1. Das garantias exigidas e ofertadas 

A garantia dos equipamentos será na modalidade "on-site" e o seu respectivo prazo será, 

obrigatoriamente, de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, a partir do ateste da nota fiscal, 

exceto para a bateria dos notebooks que por ser considerado um consumível a garantia 

deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, observadas todas as condições acima 

estabelecidas, bem como as especificações técnicas definidas para os equipamentos. As 

despesas decorrentes da aplicação da garantia aqui especificada correrão por conta da 

CONTRATADA, inclusive referentes à logística dos equipamentos. 

9.1.2 Definição da modalidade garantia “on-site” 

A modalidade “on-site” é a garantia oferecida por fabricantes ou fornecedores onde a 

assistência técnica é prestada diretamente no local onde o produto está sendo utilizado. 

Entende-se que essa assistência compreende também o envio do técnico para resolução 

do problema quando o atendimento do primeiro nível foi infrutífero no 

reestabelecimento da funcionalidade do equipamento. 

Testes de diagnóstico são de responsabilidade da contratada e devem ser executados no 

local pelo técnico da contratada quando do acionamento da garantia. Os locais de 

atendimento encontram-se listados no ANEXO I-C sem prejuízo de qualquer outra nova 

unidade que venha a ser inaugurada.  

9.1.3 Com relação a assistência técnica:  

a. O atendimento de chamados técnicos durante o prazo da garantia deverá                                       

ser realizado nos dias úteis no horário compreendido entre 9h00min e 19h00min. 
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b. O início e o término do atendimento, com a disponibilização do equipamento em 

condições normais de operação, não poderão ultrapassar o prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas úteis, contados a partir do registro do chamado junto à CONTRATADA. 

c. Em caso de impossibilidade da manutenção do equipamento por motivação ou 

complexidade técnica, devidamente justificada pela CONTRATADA, no prazo 

constante do item acima, a CONTRATADA deverá providenciar, ainda dentro do 

prazo de atendimento, a instalação provisória de outro equipamento equivalente 

ou superior ao que estiver consertando, que permita a continuidade dos serviços 

d. Todo equipamento substituído por outro reserva deverá ser devolvido em perfeitas 

condições de funcionamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados 

da data de sua retirada para conserto. 

e. Na hipótese da não devolução do equipamento, devidamente consertado, poderão 

ser aplicadas as penalidades previstas em contrato, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal pela apropriação de bem pertencente ao TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA. 

f. Em caso de impossibilidade técnica de conserto do equipamento original, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar, em caráter de substituição definitiva, 

equipamento novo, equivalente ou superior ao defeituoso, inclusive gerando nova 

etiqueta patrimonial com o mesmo número do equipamento substituído. 

g. Para os casos de substituição definitiva a CONTRATADA deverá comunicar o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a substituição, informando os números de série do 

equipamento substituído e do novo, visando a atualização no sistema de controle 

patrimonial do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

h. Não será aceito como substituto o equipamento instalado provisoriamente, sem o 

expresso consentimento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

i. As despesas decorrentes da aplicação da garantia aqui especificada correrão 

inteiramente por conta da CONTRATADA, inclusive referentes a logística dos 

equipamentos e deslocamento de técnicos. 

 

   

9.1.4 Com relação a prestação de serviços de assistência técnica:  

a. Os chamados técnicos serão originados na Central de Atendimento do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, e deverão ser repassados eletronicamente à CONTRATADA através do 

padrão de transações EDI (Eletronic Data Interchange) ou por qualquer outro tipo 

de integração eletrônica com a ferramenta de ITSM utilizada pela Central de 

Atendimento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA (atualmente a ferramenta utilizada é o 

SMAX da OpenText). 

b. Essa integração será de responsabilidade da CONTRATADA com a disponibilização 

de todas as informações e acessos para essa atividade pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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c. Com esse procedimento as aberturas de chamados poderão ser efetuadas em 

lotes, sem necessidade de troca de ligações telefônicas ou acessos a Browsers, 

favorecendo assim maior celeridade quanto aos cumprimentos dos SLA(s). 

d. No caso de impossibilidade de a Assistência Técnica Autorizada continuar a 

prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá indicar outra empresa nos mesmos 

termos acertados.  

e. A Assistência Técnica Autorizada deverá possuir técnicos, ferramentas, 

equipamentos, peças e componentes originais e quaisquer outros itens 

necessários à boa execução dos serviços, bem como produtos ou materiais 

indispensáveis à limpeza, manutenção e conservação dos equipamentos. Os 

técnicos ou as técnicas deverão estar uniformizados ou uniformizadas, com 

identificação visível sempre que estiverem em atendimento nas dependências do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

f. A CONTRATADA deverá emitir um Relatório de Atendimento Técnico – RAT, para 

cada chamado de manutenção, atendido e concluído, no qual constem os horários 

do chamado, de início de atendimento e de conclusão dos serviços, o número da 

Ordem de Serviço, bem como a identificação dos equipamentos que 

apresentaram defeito, incluindo o número de controle patrimonial do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, número de série, serviços executados, seu responsável e quaisquer 

outras anotações pertinentes. 

g. A CONTRATADA deverá, quando necessário, proceder à configuração e instalação 

dos equipamentos reparados de modo que possibilite sua conexão à rede lógica, 

com a configuração de impressoras, scanner, e demais periféricos em uso e acesso 

aos sistemas do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

h. Caso haja necessidade de substituição de disco rígido em equipamentos durante 

o período de garantia, a não ser que haja pedido prévio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

para que esta armazene o disco rígido, a CONTRATADA deverá realizar a 

destruição permanente do hardware, visando garantir sigilo dos dados 

armazenados e proceder posteriormente com a destinação ambientalmente 

correta, em atendimento às diretrizes da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

9.2 Das condições de recebimento 

O recebimento será feito nos termos do artigo 140 da Lei de Licitações e Contratos nº 

14.133/21, atualizada e nos termos do capítulo XI do Provimento CSM nº 2.724/2023, das 

seguintes formas: 

a. Provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do término da entrega. 

b. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do ateste definitivo 

da nota fiscal. 
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c. O exame para comprovação das características técnicas consistirá em avaliações e 

testes não-destrutivos realizados em duas etapas: 

1. Primeira: verificação da adequação à especificação técnica dos 

equipamentos e/ou serviços entregues. 

2. Segunda: testes funcionais de configuração e desempenho dos 

equipamentos recebidos. 

d. Caso seja verificada alguma inconformidade técnica que inviabilize a execução dos 

testes, a CONTRATADA deverá substituir o equipamento por um novo ou refazer o 

serviço executado. Após acionada, a CONTRATADA deverá substituir os 

equipamentos e/ou refazer o serviço executado em no máximo 10 (dez) dias úteis, 

sem prejuízo das penalidades previstas para o atraso na entrega. 

e. A proposta deve ser detalhada incluindo as especificações técnicas, certificados de 

conformidade, termos de garantia e informações sobre as práticas de 

sustentabilidade. As especificações serão também avaliadas por meio de 

documentos técnicos fornecidos pela CONTRATADA e disponíveis no sítio do 

fabricante. 

10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21)) 

10.1 Equipamentos do presente termo deverão ser entregues pela CONTRATADA na Secretaria de 

Tecnologia da Informação (STI), mediante agendamento prévio com o Sr. Miguel Mafra Filho, 

fones (11) 2868-7601 / 2868-7602, na Rua Dr. José Gomes Falcão, 156, Rua 9, sala 0-315, Barra 

Funda, CEP 01139-010 – São Paulo – SP, devendo ser informados os dados do veículo e do seu 

respectivo condutor. 

10.2. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura será atestada definitivamente pela unidade da Secretaria 

de Tecnologia da Informação - STI, através da documentação entregue pela CONTRATADA e pelo 

responsável pela gestão técnica da prestação de serviços/fornecimento, com posterior remessa à 

SOF. 

10.3 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do ateste definitivo da 

nota fiscal 

11. GARANTIAS (art. 96, Lei 14.133/21) 

11.1. Não se aplica. 

12. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA (inc. VIII, art. 

18, Lei 14.133/21)) 

12.1. Considerando que o objeto do presente estudo possui padrões de desempenho e 

qualidade, assim como especificações usuais de mercado, logo, a modalidade de 
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licitação será o Pregão, na forma eletrônica, o critério de julgamento menor preço e o 

modo de disputa aberto  

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Inc. IX, art. 18, Lei 14.133/2021) 

13.1. Considerando que os computadores adquiridos serão utilizados em atividades críticas 

como o manuseio de grandes quantitativos de dados, desenvolvimento de software e 

edição de imagens, é fundamental que os equipamentos sejam fornecidos por empresas 

qualificadas que possam garantir a qualidade e confiabilidade não só do produto, mas 

também do atendimento no período de vigência da garantia.  

13.2. Fornecedores com histórico comprovado de fornecimento de equipamentos de TI de alto 

desempenho minimizam os riscos associados à aquisição e são essenciais para assegurar 

a efetividade da licitação e o bom uso dos recursos públicos.  

13.3. Desta forma a empresa licitante deverá comprovar que já forneceu satisfatoriamente, 

objeto de natureza e vulto similar e/ou compatível ao desta licitação, com quantidade 

de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total de cada item mediante apresentação 

de atestado e/ou declaração expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devendo o(s) documento(s) conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores ou 

das atestadoras, ou qualquer outra forma de que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA possa valer-se 

para manter contato com os ou as declarantes.  

13.4. Para efeito de comprovação da quantidade, será admitido o somatório de atestados e/ou 

declarações que se enquadrem na regra acima e desde que se refiram ao objeto licitado 

em períodos concomitantes. 

13.5. Deverão constar do(s) atestado(s) de capacidade técnica em destaque, os seguintes 

dados: identificação do ou da emitente, especificação completa do fornecimento, prazo 

de vigência do contrato, local e data de expedição, data de início e término do contrato.  

 

 

14. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

14.1. Com o objetivo de obter as quantidades necessárias de equipamentos, foi feito um 

levantamento físico em cada unidade de trabalho elencada na tabela abaixo, que hoje 

demandam esse tipo específico de equipamento.  

14.2. Os Notebooks são necessários em função da necessidade de continuidade do trabalho 

em ambiente remoto, bem como para viabilizar a mobilidade em caso de eventos; essa 

é uma característica específica do trabalho desenvolvido pela SPR 3.1.   

14.3. Para cada Workstation é necessário o fornecimento de 2 monitores.  
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14.4. Cada workstation mobile necessita de um monitor tipo Dockstation para permitir o 

trabalho dentro da instituição quando não estiver em evento, evitando a ociosidade do 

equipamento.    

 

Workstations 

PRÉDIO SETOR Workstation Monitores 

Consolação Coordenadoria de Tecnologia Audiovisual 2 4 

Consolação EJUS 1 1 2 

Consolação EJUS 3 1 2 

Consolação SGP 4 2 4 

Patriarca STI 1 8 16 

Patriarca STI 2 16 32 

Patriarca STI 5 1 2 

Patriarca SEMA 2 04 08 

Patriarca SAAB 1.1 15 30 

Patriarca SAAB 1.2 17 34 

Gráfica SAAB 5.3.3 04 08 

Palácio SPr 3 21 42 

Palácio SPr 4.1.1.2 01 02 

Palácio DEPLAN 1.2 04 08 

Total  97 194 

 

Notebooks e Dockstations 

PRÉDIO SETOR Notebook Dockstation 

Palácio SPR 3.1 4 4 

TOTAL 4 4 

 

Resumo  

Material Workstation 
Workstation 

Mobile 
Dockstation Monitores 

Quantidade 
Total 

97 4 4 194 
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Justificativas do Quantitativos 

SETOR JUSTIFICATIVA 

Coordenadoria 

de Tecnologia 

Audiovisual 

Atualmente, todas as atividades de edição de vídeos desse setor são 

realizadas online, utilizando programas gratuitos. A dependência da 

internet do prédio para execução do trabalho resulta em perda de 

progresso em caso de instabilidade ou lentidão na conexão. 

Além disso, cada vídeo demanda aproximadamente 8 horas de trabalho, 

incluindo edição, cortes e renderização, sendo esta última a etapa mais 

demorada devido ao processamento online. 

Atualmente, o SLA para postagem dos vídeos é de 72 horas, devido a essa 

demora. 

A aquisição de uma workstation offline, específica para edição de vídeos, 

permitirá agilizar o processo de edição e renderização, resultando em uma 

postagem mais rápida dos vídeos na central de vídeos e, 

consequentemente, na liberação dos vídeos para os alunos assistirem. 

EJUS 1 

As máquinas atuais são incompatíveis para o funcionamento adequado 

dos programas atualmente utilizados para edição de vídeo, que 

demandam grande poder de processamento da CPU e GPU.  

Dessa maneira, uma Workstation robusta permitirá a utilização dos 

programas necessários para edição de vídeos. 

EJUS 3 

Os atuais computadores do setor enfrentam limitações de performance no 

uso do Excel e Access para gerenciamento de dados, por causa da fórmulas 

avançadas e macros complexas no Excel, e operações intensivas no Access.  

 

Além disso, o setor enfrenta dificuldades na elaboração de relatórios 

avançados devido à baixa performance dos equipamentos. Relatórios 

submetidos ao Desembargador Diretor da EJUS/EPM e ao Conselho 

Técnico são "pesados" por conterem imagens e infográficos estatísticos. 

Necessita-se de um computador de alta performance para aprimorar as 

atividades e para atender às demandas atuais e futuras de projetos mais 

complexos. 

SGP 4 

A SGP 4 utiliza de um painel de BI próprio que cruza informações dos 

registros de frequência diários dos servidores ativos do TJSP com as 

autorizações de teletrabalho. Este arquivo possui, em média, 921.000 

linhas.  

A manipulação desses dados exige o uso frequente do recurso de filtro, 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
■ SECRETARIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO 
STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários  

 

  
 

Página 13 de 31 
 

incorrendo num processamento lento devido as atuais capacidades do 

computador agora utilizado. Além disso, para evitar perda de edições, a 

tabela é salva diversas vezes, o que também leva tempo significativo. 

STI 1 

A STI 1, devido ao aumento seu time técnico devido à implantação do 

ePROC, necessita de workstations para atividades que exigem maior 

capacidade de processamento e uso de memória. 

Além disso, a equipe de Inteligência Artificial frequentemente necessita de 

executar tarefas que demandam alto processamento e uso de GPU, 

justificando a necessidade de workstations. 

STI 2 

A STI 2 enfrenta desafios crescentes devido à complexidade e ao volume 

de projetos em andamento. As atividades realizadas exigem alta 

capacidade de processamento e memória, especialmente durante a 

compilação de código, execução de testes automatizados e simulações de 

ambientes de produção. 

Atualmente, os desenvolvedores utilizam máquinas com configurações 

modestas que não atendem às demandas de tarefas mais pesadas, 

aumentando o tempo de desenvolvimento.  

STI 5 

A STI 5 trabalha com ferramentas de BI, que lida com compilação de 

grande volume de dados. As atividades realizadas exigem alta capacidade 

de processamento e memória. Atualmente, a equipe utiliza máquinas com 

configurações modestas que não atendem às demandas de tarefas mais 

pesadas, aumentando o tempo de desenvolvimento. 

SEMA 

Na SEMA faz-se necessário WorkStations para otimizar o processamento 

das folhas de pagamento da magistratura, garantindo segurança e maior 

operacionalidade, como: manutenção dos sistemas utilizados, que exigem 

melhor performance para programação precisa e efetiva; complexidade 

dos cálculos realizados, que integram inúmeras planilhas de controle de 

saldos e atualização monetária, necessitando de máquinas capazes de 

gerar tais produtos com fluidez e rapidez. 

As máquinas atualmente utilizadas frequentemente travam, impedindo a 

realização de um trabalho contínuo e gerando retrabalho. 
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SAAB 1.1 

As Coordenadorias de Projetos e de Arquitetura (SAAB 1.1 e SAAB 1.2) 

trabalham com softwares de design gráfico para desenvolvimento e 

análise de projetos. A nova lei de licitações (Lei 14.133/2021) exige o uso 

de BIM (Building Information Modeling) em contratações públicas de 

obras e serviços de engenharia. O TJSP está em processo de contratação 

de empresa para elaboração de projetos e serviços de consultoria que 

utilizarão BIM. 

Para a boa utilização dos softwares BIM, é indispensável uma configuração 

superior dos equipamentos. Nem todos os funcionários possuem 

computadores de alto desempenho em suas residências, sendo necessário 

o acesso remoto individual às estações de trabalho. Além disso, novos 

funcionários em estágio probatório não podem realizar teletrabalho. 

O setor utiliza AutoCAD LT e, devido à obrigatoriedade do BIM, o TJSP está 

adquirindo a licença para ArchiCAD, que permite modelagem paramétrica 

em 3D e renderizações realistas com o plugin Twinmotion. Os 

equipamentos necessitam de placa de aceleração gráfica dedicada, maior 

capacidade interna e memória RAM. 

Equipamentos potentes são necessários para analisar a compatibilização 

de todas as disciplinas (arquitetura, estrutura, fundações, hidráulica, 

elétrica etc.) e minimizar erros de projetos. 

SAAB 1.2 

SAAB 5.3.3 

A SAAB 5.3.3 é responsável pelos impressos personalizados e funcionais 

de todo o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, atendendo 

principalmente a Presidência do TJ, EPM, Coordenadoria de Marketing, 

entre outros. 

Os arquivos recebidos não rodam nos computadores normais fornecidos 

pelo TJSP. Utilizam-se programas específicos e pesados como Corel DRAW, 

Corel CAPTURE, Corel PHOTO, Corel DESIGNER, Corel FONT MANAGER 2, 

e o pacote Adobe, essenciais para atender as requisições dos setores 

cartorários e administrativos. 

A Seção de Gráfica realiza trabalhos distintos que exigem equipamentos 

com maior capacidade e dinâmica, como a impressão de livros, cartilhas, 

guias, postais, folders, diplomas, agendas, relatórios, entre outros. 

A aquisição justifica-se pela necessidade de atender aos requisitos 

operacionais e estratégicos do Tribunal, maximizar a eficiência, reduzir o 

tempo de resposta e assegurar um melhor atendimento a todos os 

solicitantes no TJSP. 
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SPr 3 

A Diretoria de Comunicação Social desenvolve atividades como vídeos, 

webdesign, fotografias, cartilhas, podcasts etc., utilizando softwares 

especializados (Premiere, Photoshop, InDesign, After Effects, Media 

Encoder, Audition, Illustrator, Lightroom). 

Os modelos atuais não rodam adequadamente os programas, causando 

travamentos, desligamentos inesperados, interrupções em transmissões e 

falhas nos áudios, dificultando a execução de atividades essenciais. 

Projetos de audiovisual levam três vezes mais tempo para conclusão 

devido a erros no carregamento e exportação de arquivos. 

Dessa maneira, faz-se necessário Workstations que atinjam os requisitos 

mínimos, incluindo placa de áudio e vídeo dedicada, processador, 

armazenamento e GPU adequados para os programas utilizados por essa 

secretaria. 

SPr 4.1.1.2 

O setor de Cerimonial realiza atividades que exigem o uso de programas 

"pesados" como CorelDraw, essenciais para criar e editar projetos gráficos 

detalhados, como: confecção de diplomas para Posses de 

Desembargadores e Colar do Mérito Judiciário; confecção de mapas de 

assentos para eventos; desenvolvimento de convites, folders, cartazes e 

materiais para impressão gráfica; trabalho com mídias para eventos 

internacionais, incluindo edição de hinos e preparação de slides em 

PowerPoint.  

Um computador mais potente permitirá maior eficiência e rapidez, sem 

problemas técnicos e evitar travamentos e interrupções, garantindo 

segurança e eficiência na edição de arquivos. 

DEPLAN 1.2 

A Deplan 1.2 – Coordenadoria de Análise Estatística trabalha com dados 

processuais judiciais em nível de processo, utilizando 18 milhões de 

registros com 16 campos de caracterização, resultando em 288 milhões de 

dados. A análise inclui cálculos de tempos de tramitação, cruzamento de 

dados e visualização em gráficos, mapas, diagramas, figuras e tabelas. 

 

A considerável volumetria de dados torna necessário o uso de máquinas 

com capacidade de processamento proporcional para cruzamento de 

bancos de dados, tratamento de dados, cálculo de indicadores, aplicação 

de metodologias estatísticas e visualização de resultados. 
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15. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V, § 1º, art. 18 

da Lei 14.133/21 e Guia CNJ de Contrações de TIC do Poder Judiciário, versão 4.0, página 20) 

Para a aquisição de recursos computacionais de alto desempenho, foram verificadas três soluções 

possíveis durante o processo de levantamento de mercado. As alternativas consideradas foram: 

1. Virtualização: Esta abordagem envolveria a virtualização de recursos de hardware, o que 

permitiria a alocação de recursos de forma flexível e dinâmica. No entanto, após testes 

internos no ambiente do Data Center do TJSP, constatou-se que essa solução não atendia às 

necessidades específicas de recursos de vídeo, particularmente em relação às GPUs 

(Unidades de Processamento Gráfico) dedicadas. 

2. Locação: Esta alternativa considerada envolve a locação de workstations equipadas com 

GPUs dedicadas de alto desempenho e monitores 

3. Aquisição de Workstations com GPU Dedicada: Esta alternativa considerada envolve a 

aquisição de workstations equipadas com GPUs dedicadas de alto desempenho e monitores. 

 

15.1 IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

1 
Virtualização de Workstations em ambiente do Data Center com os recursos 
existentes  

2 Locação de monitores, desktops e laptops do tipo workstation 

3 Aquisição de monitores, desktops e laptops do tipo workstation 

 

15.2 ANÁLISE COMPARATIVA DAS SOLUÇÕES 

15.2.1 ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

Solução 01 – Virtualização de Workstations em ambiente do Data Center 

com recursos existentes:  

Vantagens: 

• Escalabilidade: A criação de máquinas virtuais no data center 

entrega bastante flexibilidade já que o dimensionamento pode ser 

feito de acordo com a demanda.  

• Flexibilidade: Os recursos poderiam ser acessados de qualquer 

máquina dentro ou fora do ambiente do TJSP. 
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• Disponibilidade: Em teoria, os equipamentos estariam disponíveis 

a partir do mapeamento das demandas e da disponibilização em 

ambiente de data center dos devidos acessos.  

Desvantagens: 

• Desempenho: O desempenho gráfico para máquinas virtuais é 

significativamente inferior se comparado com uma placa de vídeo 

física.  

• Segurança: A solução virtualizada não oferece o mesmo tipo de 

ambiente de controle que um equipamento dedicado. 

• Custos Adicionais: Apesar de já haver recurso computacional 

existente, há a necessidade de aquisição de licença de software para 

virtualização cujo valor é elevado. 

• Indisponibilidade Eventual: Os recursos podem se tornar 

totalmente inalcançáveis em certas ocasiões, como queda do 

ambiente, internet ou outros problemas técnicos. 

• Limitação de Recursos Computacionais: No caso de haver utilização 

de muitos recursos computacionais por diferentes usuários, a 

performance das máquinas virtuais será reduzida para comportar a 

demanda. 

Solução 02 – Locação de Equipamentos: 

Vantagens: 

• Flexibilidade: O aluguel de workstation permite a alteração na 

configuração dos equipamentos.  

• Disponibilidade: Em caso de defeito, as máquinas serão 

substituídas pelo fornecedor. 

• Atualização: Com o aluguel de equipamentos pode-se buscar 

sempre os equipamentos mais novos em mercado.  

Desvantagens: 

• Custos: Para continuidade da solução, será necessário realizar 

periodicamente novas contratações de locação, aumentando o 

"custo indireto" devido aos esforços que deverão ser despendidos 

pela Administração Pública para confecção, gestão e fiscalização de 

novos contratos. 

• Personalização limitada: Uma vez que existe a necessidade de 

configuração específica, não há como garantir que ela seja atendida 
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com a locação de equipamentos.  

• Segurança: Na locação do equipamento não teremos controle 

completo sobre o hardware e o software embarcado o que impede 

a aplicação das políticas de segurança do ambiente interno.  

Solução 03 – Aquisição dos recursos: 

                    Vantagens: 

• Investimento a longo prazo: O hardware dedicado possui 

desempenho melhor que as soluções virtualizadas.  

• Segurança e confiabilidade:  A solução física oferece maior segurança 

e controle sobre os dados uma vez que o ambiente é altamente 

controlado. O hardware dedicado permite melhores resultados e a 

propriedade permite o controle total do equipamento.  

 Desvantagens: 

• Custo inicial alto:  O custo inicial de aquisição é elevado 

considerando a robustez das configurações pretendidas.  

• Desvalorização: A compra do equipamento significa que será 

necessário arcar com os custos da desvalorização natural do bem. 

• Escalabilidade: Uma vez efetuada a compra, a configuração geral 

do equipamento permanecerá a mesma, impossibilitando 

aumento do desempenho. 

 

15.2.2. Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 

 

15.2.2.1. Após testes e avaliações internas no ambiente do Data Center do TJSP, ficou 

evidente que a virtualização, SOLUÇÃO 01, não conseguiu satisfazer as necessidades 

específicas de recursos de vídeo, que são essenciais para os setores envolvidos.  

 

15.2.2.2. Com relação à possibilidade de locação dos equipamentos, SOLUÇÃO 02, foi 

feita uma pesquisa de mercado onde não foram encontradas empresas de locação na 

quantidade e nas condições técnicas solicitadas. Além disso deve-se considerar que o 

modelo de locação não atende as necessidades do Tribunal de Justiça em função da 

necessidade de segurança de um ambiente padronizado e totalmente controlado 

pelo contratante; ademais o requisito de continuidade de serviço seria perdido 

quando da necessidade de renovação do contrato de locação, que poderia acarretar 

não só a perda no desenvolvimento dos projetos como a efetiva paralização de 
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determinados setores muito sensíveis, como a assessoria da presidência da 

instituição.  

 

15.2.2.3. A SOLUÇÃO 03, aquisição dos equipamentos, é a que melhor atende 

tecnicamente as demandas; essa escolha se baseia na necessidade de fornecer 

recursos de processamento gráfico de alto desempenho para aplicações que 

envolvem edição de imagem, edição de vídeo e outras tarefas intensivas em GPU, 

bem como garantir a segurança através da adequação do equipamento ao ambiente 

do TJSP. As workstations com GPUs dedicadas garantirão aos departamentos 

mencionados no item 14 executar suas atividades de forma eficaz e eficiente.   

 

15.2.2.4. A mobilidade provida pelos dispositivos móveis vai garantir os serviços 

durante eventos e acompanhamentos inerentes ao trabalho da assessoria de 

imprensa.  

 

Requisito Solução Sim Não 
Não 
se 

aplica 

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou 
entidade da Administração Pública? 

Solução 1  X  
Solução 2  X  

Solução 3 X   

A Solução está disponível no Portal do Software 
Público Brasileiro? 
(quando se tratar de software) 

Solução 1   X 
Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é composta por software livre ou software 
público? 
(quando se tratar de software) 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é aderente às políticas, premissas e 
especificações técnicas definidas pelos Padrões de 
governo ePing, eMag, ePWG? 

Solução 1   X 

Solução 2   X 
Solução 3   X 

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-
Brasil? 
(quando houver necessidade de certificação digital) 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é aderente às orientações, premissas e 
especificações técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? 
(quando o objetivo da solução abranger documentos 
arquivísticos) 

Solução 1   X 
Solução 2   X 

Solução 3   X 
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16. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))  

16.1.  Realizou-se uma busca junto aos portais licitatórios, no intuito de identificar projetos 

realizados por outros entes públicos que possam servir de parâmetro para o estudo em andamento. 

Lista-se abaixo os projetos encontrados cujos objetos guardam similaridade, contudo com 

características técnicas diferentes, descritas no item 17. 

16.1.1 Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – Contrato 291/2023 

16.1.2 Tribunal Regional do Trabalho TRT 17ª Região – Contrato 05/2024 

16.1.3 Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo - ARP 75/2021 

16.1.4 Poder Judiciário do Estado do Piauí - Contrato 121/2024 

16.1.5 Poder Judiciário do Estado do Ceará - Contrato 22/2022 

16.1.6 Superior Tribunal de Justiça - Contrato 68/2023 

16.1.7 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região - Contrato nº 59/2023  

16.1.8 Superior Tribunal de Justiça - Contrato 100/2023 

 

 

 

16.2 Análise dos contratos  

Contrato Contrato 291/2023 TJRO 

Objeto Workstation tipo 1 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 95 

Valor R$ 11.932,00 

Total R$ 1.113.540,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 

  

Contrato Contrato 291/2023 TJRO 

Objeto Workstation tipo 2 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 9 

Valor R$ 16.900,00 

Total R$ 152.100,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
■ SECRETARIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO 
STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários  

 

  
 

Página 21 de 31 
 

  

Contrato Contrato 291/2023 TJRO 

Objeto Monitor de Vídeo 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 18 

Valor R$ 3.250,00 

Total R$ 58.500,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 

 

Contrato Contrato nº 05/2024 - TRT 17ª Região 

Objeto Computador Alto Desempenho 

Período 12 Meses 

Quant. de Equip. 10 

Valor R$ 8.308,00 

Total R$ 83.080,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 

 

Contrato ARP - 75/2021 -TRESP 

Objeto Workstation 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 17 

Valor R$ 20.090,00 

Total R$ 341.530,00 

Contratada TORINO INFORMÁTICA LTDA 

 

Contrato ARP - 121/2024 - PJ Piauí 

Objeto Notebook 

Período 12 Meses 

Quant. de Equip. 5 

Valor R$ 19.299,00 

Total R$ 96.495,00 

Contratada Air Gestão & Produções LTDA 

 

Contrato Contrato 22/2022 PJCE 

Objeto Computador alto desempenho 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 8 

Valor R$ 20.759,09 

Total R$ 166.072,72 

Contratada LIMIT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 
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Contrato Contrato 68/2023 - STJ 

Objeto Monitor de Vídeo 27´ 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 24 

Valor R$ 1.768,00 

Total R$ 42.432,00 

Contratada INSIGHT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

Contrato Contrato 59/2023 TRT 18ª Região 

Objeto Monitor de Vídeo 27´ 

Período 36 Meses 

Quant. de Equip. 21 

Valor R$ 1.500,00 

Total R$ 31.500,00 

Contratada TORINO INFORMÁTICA 

 

Contrato Contrato 100/2023 - STJ 

Objeto Monitor de Vídeo 27´ 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 14 

Valor R$ 1.768,00 

Total R$ 24.752,00 

Contratada INSIGHT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

16.3. Com base nos dados obtidos da pesquisa de contratações realizadas por outros órgãos ou 

entidades da administração pública foi possível chegar a um valor médio por equipamento, 

como indicado abaixo:  

  

NOTEBOOKS 

DOCUMENTO ÓRGÃO VALOR TOTAL QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 

ARP 121/2024 PJPIAUÍ R$ 96.495,00 5 R$ 19.299,00 

MÉDIA R$ 19.299,00 

 

WORKSTATION 

DOCUMENTO ÓRGÃO VALOR TOTAL QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 

CT 291/2023 TJRO R$ 1.113.540,00 95 R$ 11.932,00 
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CT 291/2023 TJRO R$ 152.100,00 9 R$ 16.900,00 

CT 05/2024 TRT 17ª Região R$ 83.080,00 10 R$ 8.308,00 

ARP 75/2021 TRESP R$ 341.530,00 17 R$ 20.090,00 

CT 22/2022 PJCE R$ 166.072,72 8 R$ 20.759,09 

MÉDIA R$ 15.597,82 

 

MONITOR  27” 

DOCUMENTO ÓRGÃO VALOR TOTAL QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 

CT 291/2023 TJRO R$ 58.500,00 18 R$ 3.250,00 

CT 59/2023 TRT 18ª Região R$ 31.500,00 21 R$ 1.500,00 

CT 68/2023  STJ R$ 42.432,00 24 R$ 1.768,00 

CT 100/2023 STJ R$ 24.752,00 14 R$ 1.768,00 

MÉDIA R$ 2.071,50 

 

Não foram encontrados contratos com o Monitor do tipo Dockstation. Desta forma foi feita uma 

pesquisa junto aos fabricantes para a obtenção de um valor médio.  

 

Monitor Dockstation 27” 

FABRICANTE LENOVO HP DELL MÉDIA 

VALOR R$ 5.250,00 R$ 5.200,00 R$ 3.945,00 R$ 4.798,33 

 

Considerando os valores apontados acima conseguimos chegar a um valor aproximado para a 

compra. É importante ressaltar que esses valores são suscetíveis à variação de câmbio bem como a 

especificidades técnicas referentes a cada contrato analisado.  

 

RESUMO 

MATERIAL VALOR UNITÁRIO MÉDIO QUANTIDADE  VALOR TOTAL 

WORKSTATION R$ 15.597,82 97 R$ 1.512.988,54 

WORKSTATION MOBILE R$ 19.299,00 4 R$ 77.196,00 

MONITOR 27 R$ 2.071,50 194 R$ 401.871,00 

MONITOR 27 TIPO DOCKSTATION R$ 4.798,33 4 R$ 19.193,32 

TOTAL GERAL R$ 2.011,248,86 

 

Considerando o quantitativo demonstrado na tabela de previsão de valores, e considerando 

também que é adotado o valor médio simples, a compra terá um valor de R$ 2.011,248,86. 
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16.4. Orçamento sigiloso (art. 24, caput, da Lei nº 14.133/2021)  

 

O valor do orçamento estimado da contratação a ser apurado pela Diretoria de Licitações e 

Suprimentos será em caráter sigiloso nos termos do art. 24, caput, da Lei nº 14.133/2021, em razão 

de que a publicação do orçamento estimado em edital implica a oferta de propostas iniciais muito 

próximas ou iguais àquele valor obtido pela Administração (“efeito âncora”), e será publicado no 

Portal da Transparência do Tribunal de Justiça após a homologação do resultado da licitação e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

Mesmo na fase de lances, há pouco estímulo para que os licitantes proponham descontos 

relevantes, desejando orbitar o mais próximo possível do preço referencial.  

A partir de tal constatação, é possível extrair algumas conclusões vantajosas sobre o tema que 

corroboram a pertinência e cabimento do orçamento sigiloso, a saber:   

Diminui a assimetria de informações entre a administração e o licitante: o licitante já é detentor 

dos dados informativos da composição de seus custos e, em caso de divulgação do orçamento 

estimado, também terá ciência do valor máximo a ser pago pela Administração, fato que 

desequilibra completamente a relação negocial, em prejuízo da atividade do pregoeiro/agente de 

contratação;   

Estimula a apresentação de propostas iniciais mais adequadas aos reais preços de mercado: não 

saber o preço máximo que a Administração está disposta a investir tende a reduzir o valor das 

propostas iniciais apresentadas, porque serão pautadas, sobretudo, nos custos do fornecedor e nos 

preços por ele efetivamente praticados;   

Desestimula a participação de empresas inexperientes: a divulgação do orçamento estimado 

permite que empresas sem qualquer experiência possam ofertar propostas e concorrer, ainda que 

não possuam conhecimento técnico adequado ou capacidade de planejamento para a contratação 

em questão, fato que pode implicar atrasos e prejuízos ao certame;   

Fomenta a negociação e a busca das melhores propostas: quanto mais a competição e a oferta de 

lances forem favorecidas, mais provável será a obtenção de proposta vantajosa para a 

Administração (observada a exequibilidade, naturalmente), medida que beneficia o interesse 

público e consagra os princípios da eficiência, competitividade e economicidade;  

Auxilia na prevenção de conluios entre os licitantes: o fato de os licitantes não terem ciência do 

orçamento estimado contribui parafastar práticas de conluio, na medida em que, diante da 

incerteza do preço a ser investido pela Administração, obrigam-se a apresentar preços mais 

próximos do realmente praticados; e   

Prestigia o princípio da publicidade: ainda que, prima facie, não aparente prestigiar tal princípio, 

certo é que a restrição de publicidade é apenas temporária e não se sustenta perante os órgãos de 

controle interno e externo (inciso I do art. 24). 
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17. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

17.1. Esta solução compreende todos os componentes listados abaixo, abarcando, inclusive, 

questões relacionadas à manutenção e ao suporte técnico. 

a. Workstation Desktop: processador de arquitetura x86 de 32 bits com suporte à extensão 64 

bits, com no mínimo 24 núcleos e no mínimo 32 threads, frequência de clock base (sem a utilização 

de tecnologia de turbo ou overclock) de no mínimo 2,2 GHz para todos os núcleos, e que tenha 

desempenho correspondente à pontuação mínima de 45000 (quarenta e cinco mil) pontos do 

Software PerformanceTest 11.0, da PassMark Software, com no mínimo 64 GB de memória RAM do 

tipo mínimo DDR5 ECC 4800MHz, em dois módulos de 32 GB de modelos iguais instalados em 

configuração Dual-Channel e expansível até 128GB, placa de vídeo dedicada de linha profissional 

com memória de no mínimo 20 GB GDDR6 ECC, com Performance de Precisão Única (taxa de pico) 

acima de 20 TFLOPS (informado pelo fabricante), com suporte à resolução de 7680 x 4320 pixel @ 

60hz ou superior e que tenha desempenho correspondente à pontuação mínima de 11250 (onze 

mil, duzentos e cinquenta) pontos do Software PerformanceTest 11.0, unidade de armazenamento 

tipo SSD de tecnologia PCIe NVMe M.2 Gen 4, com capacidade mínima de 1TB, velocidade mínima 

de 3.500 MB/s para leitura e 2.500 MB/s para gravação, com interface de rede padrão Gigabit 

Ethernet Rj-45, teclado USB no padrão ABNT2 de no mínimo 104 teclas com leitor de Smartcard, 

mouse óptico USB com 3 botões, sendo um tipo roda "scroll" para rolagem, de no mínimo 1600 dpi 

com mousepad, com 01 (uma) licença do sistema operacional corporativo MS-Windows 11 

Professional for Workstation 64bits na versão e release mais recente, em idioma português, com 

gabinete do tipo torre com no mínimo 4 portas USB 3.0 e 2 portas USB-C, fonte de energia com 

potência suficiente para alimentar todos os componentes em sua capacidade máxima de trabalho. 

Todos os componentes deverão ser compatíveis entre si e com as tecnologias acima especificadas. 

b. Workstation Mobile: processador de arquitetura x86 de 32 bits com suporte à extensão 64 

bits, com no mínimo 16 núcleos e no mínimo 24 threads, frequência de clock base (sem a utilização 

de tecnologia de turbo ou overclock) de no mínimo 1,5 GHz para todos os núcleos, e que tenha 

desempenho correspondente à pontuação mínima de 25500 (vinte cinco mil e quinhentos) pontos 

do Software PerformanceTest 11.0, da PassMark Software, no mínimo 32 GB de memória RAM do 

tipo mínimo DDR5 ECC 4800MHz, em dois módulos de 16 GB de modelos iguais instalados em 

configuração Dual-Channel e expansível até 64GB, placa de vídeo dedicada de linha profissional com 

memória de no mínimo 8GB GDDR6, e que tenha desempenho correspondente à pontuação mínima 

de 7500 (sete mil e quinhentos) pontos do Software PerformanceTest 11.0, da PassMark Software, 

tela de 15,6” ou maior com resolução de 1920 x 1080 pixel ou superior, unidade de armazenamento 

tipo SSD, tecnologia PCIe NVMe M.2 Gen 4, com capacidade mínima de 1TB e velocidade mínima de 

3.500 MB/s para leitura e 2.500 MB/s para gravação, Ethernet com velocidades Gigabit, com 

conector RJ-45 embutido no gabinete ou através de adaptador USB Tipo C, teclado USB no padrão 

ABNT2 de no mínimo 104 teclas com leitor de Smartcard, sendo um tipo roda "scroll" para rolagem, 

de no mínimo 1600 dpi com mousepad e com 01 (uma) licença do sistema operacional corporativo 

MS-Windows 11 Professional 64bits na versão e release mais recente, em idioma português. Todos 
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os componentes deverão ser compatíveis entre si e com as tecnologias acima especificadas. Esse 

equipamento deverá ser do mesmo fabricante do item anterior. 

c.  Monitor 27”: tipo TFT (Thin Film Transistor) de Matriz Ativa e tecnologia LED policromático 

de 27 polegadas resolução nativa de no mínimo 2560 x 1440 a 60 Hz, Conectores do cabo de sinal 

01 DB15 VGA e 01 Display Port ou HDMI. Esse equipamento deverá ser do mesmo fabricante do 

item anterior ou em regime de OEM (Original Equipment Manufacturer). 

 

d. Monitor 27” Dockstation: tipo TFT (Thin Film Transistor) de Matriz Ativa e tecnologia LED 

policromático de 27 polegadas resolução nativa de no mínimo 2560 x 1440 a 60 Hz, Conectores:  

✓ 01 (uma) porta HDMI; 

✓ 01 (uma) porta DisplayPort; 

✓ 01 (uma) porta USB do tipo C; 

✓ 02 (duas) portas USBs; 

✓ 01 (uma) porta RJ45 Ethernet Gigabit 

✓ Esse equipamento deverá ser do mesmo fabricante do item anterior ou em regime 
de OEM (Original Equipment Manufacturer). 

 

17.2. Considerando que as especificações mínimas serão aplicáveis, no caso de oferecer 

monitores de dimensões maiores para os itens "c" ou "d", é obrigatório que o outro item 

seja fornecido com as mesmas dimensões.  

17.3. Com o propósito de promover a uniformização do ambiente e levando em conta a 

substituição do parque computacional vigente por desktops e notebooks corporativos 

que incorporam a tecnologia Intel v-Pro, conforme verifica-se no Contrato nº 

000.081/2023, bem como a necessidade de simplificar a administração por meio de uma 

única plataforma, essa tecnologia será totalmente integrada nesta solução. 

18. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, § 1º, art. 18, 

Lei 14.133/21)) 

18.1. A contratação será feita em lote único. A fragmentação do objeto em diversos lotes 

comprometeria a viabilidade da solução tecnológica desejada pelos motivos indicados 

abaixo: 

• Qualquer falha na aquisição de um item poderia afetar negativamente a adjudicação dos 

demais, prejudicando assim o resultado almejado.  

• A divisão da contratação poderia resultar em um aumento nos custos finais das propostas, 

devido à necessidade de diferentes logísticas para entrega no mesmo local além da 

dificuldade de gestão das garantias dos equipamentos.  
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• A interoperabilidade técnica dos sistemas em termos de hardware poderia ser 

comprometida. Entende-se por interoperabilidade técnica como a capacidade dos 

dispositivos de trabalhar em conjunto de forma eficiente e sem dificuldades.   

19. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Inc. IX, § 1º, art. 18, Lei 14.133/2021) 

19.1. A contratação da solução escolhida trará maior celeridade e qualidade na confecção de 

material gráfico pelos setores de comunicação e treinamento, permitindo uma 

comunicação e treinamento mais ágeis, claros e ilustrativos para os servidores e 

cidadãos. 

19.2. A contratação fornecerá, ainda, para os setores de TI, maior poder computacional para 

testar, treinar e entregar modelos de Inteligência Artificial, que futuramente poderá 

automatizar tarefas tipicamente realizadas por humanos e aumentar a produtividade do 

trabalho dos setores judiciais e administrativos, permitindo futura economicidade de 

recursos humanos. 

20. PLANO DE SUSTENTAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL (Guia CNJ versão 4.0) 

20.1. Considerando que um plano de sustentação se refere a um documento ou plano 

estratégico desenvolvido para que ocorra uma transferência suave e sem transtornos 

entre um contrato e outro, ou seja uma transição contratual. 

20.2. Considerando também que esse tipo de plano é fundamental para operações complexas 

onde existe a necessidade de transferência ou troca de tecnologia ou a troca de 

fornecedores.  

20.3. Caso a contratada não entregue os materiais na totalidade, o presente estudo pode ser 

reaproveitado para contratação de outra empresa. Em caso de descontinuidade da 

garantia técnica poderão ser aplicadas as cláusulas estipuladas no contrato.  

21 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

21.1. Não existem providências prévias à contratação, uma vez que se trata de entrega de 

equipamentos e instalação em locais previamente determinados.   

22 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

22.1. Não há Contratações Correlatas ou Interdependentes para esta contratação. 

23 IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

23.1 É impossível pensar no trabalho hoje sem o uso de soluções de informática que demandem 

a compra e uso de computadores.  Em acordo com o Decreto nº 10.240/2020 que institui a 
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Política de Resíduos Sólidos nacional bem como com o PLS do TJSP em seu objetivo 14 que trata 

do processo de aprimoramento das compras sustentáveis, cabe ao gestor a atenção e 

formalização no Estudo Técnico Preliminar de requisitos de sustentabilidade.  

23.2 A fabricação de computadores envolve o uso intensivo de recursos naturais, como metais, 
plásticos e energia elétrica. O processo de produção gera emissões de gases de efeito estufa e 
consumo de água. Durante a vida útil do equipamento, o consumo de energia elétrica também é 
relevante. Monitores, processadores e outros componentes consomem eletricidade, 
contribuindo para as emissões de CO2. Na sua obsolescência há de se ter um planejamento de 
descarte e reciclagem responsável e condizente com os preceitos de sustentabilidade. 

23.3 Em função do ciclo mencionado exige-se dos fabricantes: 

• Os equipamentos devem estar em conformidade com o padrão RoHS (Restriction of 
Hazardous Substances) ou equivalente nacional, onde se recomenda que os 
equipamentos não contenham substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres 
difenilpolibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada; 

• Os equipamentos devem estar em conformidade com a norma IEC 60950 ou 
equivalente nacional, para segurança do usuário contra incidentes elétricos e/ou 
combustão dos materiais elétricos. 

• Em atendimento às diretrizes da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, os equipamentos deverão ser contemplados pelo mecanismo de 
logística reversa, com a coleta, reciclagem e correta destinação dos resíduos sólidos, 
sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 

 

 

24 POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS (art. 44, Lei 14.133/21) 

24.1 Conforme analisado no item 16.2 a melhor alternativa para o presente estudo é a 

compra dos recursos com as respectivas garantias.  

 

25 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO (art. 15, Lei 14.133/21) 

25.1 No âmbito das contratações públicas, a formação de consórcios é frequentemente 

considerada uma estratégia para reunir recursos e expertise de múltiplas entidades na execução 

de determinados serviços ou obras. Na contratação em estudo não caberia a formação de 

consórcio uma vez que afetaria a uniformidade do parque de máquinas pretendido, com efeito 

direto em questões de manutenção e gerenciamento.  
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26 VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21) 

26.1 Não se aplica, uma vez que se trata de compra de equipamentos.  

 

27 CUMPRIMENTO DAS RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

27.1 Não se aplicam ao presente estudo o Artigo 2º da Resolução CNJ nº 255/2018 que 

trata da contratação de mão de obra, bem como o Artigo 8º da Resolução CNJ nº401/2021 que 

trata de postos de trabalho a serem ocupados por pessoas aptas em comunicação em Libra, 

uma vez que o objeto é a obtenção de equipamentos de informática. 

 

28 EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

28.1 A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída através do processo CPA nº 

2023/128607. 

Unidade solicitante STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários 

Secretaria/Diretoria responsável STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários 

        Gestor de Planejamento Carlos Eduardo Alves Castro – Diretor  
STI 3 – Diretoria de Apoio aos Usuários  

Equipe de planejamento da 

contratação 

Geronimo do Nascimento Fidelis -                             

Coordenador STI 3.1 

Marcos André Ribeiro – Coordenador – STI 3.4 

Bruno Augusto Voginski – Supervisor – STI 3.3.3 

Erik Goncalves Henrique – Escrevente Técnico 

Judiciário – STI 3.3.2 

Maxwell de Castro Durvale – Escrevente Técnico 

Judiciário – STI 3.4 
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28.2 Identificação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato (art. 72 do Provimento 

CSM nº 2.724/2023 

Gestor do Contrato 
Carlos Eduardo Alves Castro – Diretor STI 3                   

Diretoria de Apoio aos Usuários 

Suplente(s) do Gestor do 

Contrato 
Marcos André Ribeiro – Coordenador – STI 3.4 

 

29 Anexos 

Para a presente documentação a lista de anexos:  

29.1 ARTEFATO III – MAPA GERENCIAMENTO DE RISCO  

29.2 ARTEFATO IV – ANEXO I-A – TERMO DE REFERÊNCIA 

29.3 ARTEFATO IV – ANEXO I-B -INDICAÇÃO DE PREPOSTO 

29.4 ARTEFATO IV – ANEXO I-C – LOCALIDADES 

29.5 ARTEFATO IV – ANEXO I-D – WORKSTATION 

29.6 ARTEFATO IV – ANEXO I-E – WORKSTATION MOBILE 

29.7 ARTEFATO IV – ANEXO I-F – MONITOR 

29.8 ARTEFATO IV – ANEXO I-G – MONITOR DOCKSTATION 

29.9 ARTEFATO IV – ANEXO I-H - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

30 AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

30.1 A partir das informações levantadas neste ETP, é clara e justificada a necessidade dos 

setores relacionados de computadores de alto desempenho para utilização de softwares 

específicos e demandantes de processamento para desempenhar adequadamente suas tarefas. 

30.2 A aquisição de equipamentos com garantia de cinco anos demostrou ser a solução 

mais técnica e economicamente viável, garantindo a sustentação do recurso durante, pelo 

menos, cinco anos. 

30.3 O atendimento à demanda irá prover melhoria no treinamento, orientação e 

comunicação com público interno e externo, além do desenvolvimento de ferramentas 

baseadas em IA, que poderá melhorar a produtividade nos setores judiciais e administrativas. 

Neste sentido, poderá haver economicidade com gastos de atendimento ao público e de 

recursos humanos, maior celeridade no andamento processual e maior contentamento da 

população com o Judiciário Estadual. 
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30.4 Conforme todo o exposto, conclui-se que a solução indicada é a mais vantajosa e 

atende plenamente a necessidade da área requisitante. 
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